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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO. 
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE 
FORMAÇÃO  DE  OFICIAL  BOMBEIRO.  EXAME 
PSICOLÓGICO. AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO, NO ÉDITO, 
DE  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  E  FACILMENTE 
COMPREENSÍVEIS,  PARA  A  AFERIÇÃO  DE 
RESULTADOS.  NULIDADE RECONHECIDA PELO JUÍZO 
DE  PISO.   IRRESIGNAÇÃO  VOLUNTÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO  DAS  RAZÕES. 
PSICOTÉCNICO. PREVISÃO EM LEI. VALIDADE DE SUA 
EXIGÊNCIA  NO  CERTAME,  DESDE  QUE  NÃO  HAJA 
SUBJETIVISMOS NA INTERPRETAÇÃO DE RESULTADOS 
E  QUE  SEJAM  OBJETIVOS  E  COMPREENSÍVEIS  OS 
CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 25, DE 2001, 
DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. AUSÊNCIA 
DE PROVAS QUANTO À ESTRITA OBSERVÂNCIA DOS 
SEUS  RECLAMOS,  QUANTO  À   “APRESENTAÇÃO 
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CLARA  DOS  PROCEDIMENTOS  DE  APLICAÇÃO  E 
CORREÇÃO, BEM COMO AS CONDIÇÕES NAS QUAIS O 
TESTE  DEVE  SER  APLICADO,  PARA  QUE  HAJA  A 
GARANTIA  DA  UNIFORMIDADE  DOS 
PROCEDIMENTOS ENVOLVIDOS NA SUA APLICAÇÃO, 
BEM ASSIM, A COMPILAÇÃO DE TAIS INFORMAÇÕES 
EM  MANUAL”  (ARTIGO  QUARTO,  INCISO  VI). 
DESPROVIMENTO.

-  A  exigência  de  exame  psicológico  é  legítima  quando 
prevista em lei  e no edital,  a avaliação esteja pautada em 
critérios  objetivos,  compreensíveis  e  que  indiquem  com 
suficiente clareza os procedimentos de aplicação e sistema 
de  correção,  e  que o  resultado seja  público  e  passível  de 
recurso. Farta esteira de precedentes no STJ: AI 529219 AgR, 
Relator(a):  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Segunda  Turma, 
julgado em 02.03.2010, DJe-055 DIVULG 25.03.2010 PUBLIC 
26.03.2010 EMENT VOL-02395-05 PP-01187; AI 676675 AgR, 
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado 
em  08.09.2009,  DJe-181  DIVULG  24.09.2009  PUBLIC 
25.09.2009  EMENT  VOL-02375-08  PP-02126;  AgRg  no  Ag 
1.144.030/DF,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA 
TURMA,  DJ  de  16.11.2009;  AgRg  no  Ag  995.147/DF,  Rel. 
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  DJ  de 
04.08.2008;  RMS  29078/MS,  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. Ministro JORGE MUSSI, T5 
-  QUINTA TURMA,  DJe  13.10.2009;  STJ.  AgRg  no  RMS 
29811/PR,  Relatora:  Ministra  Laurita  Vaz,  Órgão Julgador: 
Quinta Turma, data de julgamento: 09.02.2010; STJ. AgRg no 
Ag  1144030/DF,  Relator:  Ministro  Og  Fernandes,  Órgão 
Julgador: Sexta Turma, data do julgamento: 27.10.2009; STJ - 
RMS  29078/MS,  Relator:  Ministro  Jorge  Mussi,  Órgão 
Julgador: Quinta Turma, data do julgamento: 19.08.2009; STJ 
-  RMS  29087/MS,  Relator:  Ministro  Felix  Fischer,  Órgão 
Julgador:  Quinta  Turma,  data  do  julgamento:  05.05.2009, 
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dentre  outros.   Direito  sumulado:  Súmula  686,  da  Corte 
Cidadã; Súmula Vinculante nº 44, do mesmo Sinédrio. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em negar provimento 
ao apelo e ao reexame necessário.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  reexame  necessário  e  recurso  de  apelação, 
interposto  pelo  ESTADO DA PARAÍBA,  adversando sentença proferida  pelo 
Juízo  da  5ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  que  julgou 
procedente a ação ordinária proposta por MANOEL HENRIQUES SOBRINHO 
NETO, declarando a nulidade de exame psicológico no concurso público para o 
Curso de Formação de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar,  “em razão de  
vícios em sua aplicação”, determinando o submetimento do postulante/recorrido a 
um novo teste e condenando a Fazenda Pública de honorários sucumbenciais. 

Em suas razões recursais,  o Estado arguiu haver previsão 
legal para o exame psicológico, restando atendido o enunciado sumular nº 686 
do Supremo Tribunal Federal, suscitando ser inviável o controle jurisdicional de 
atos discricionários da Administração (fls. 120/128).

O Apelado ofereceu contrarrazões,  ocasião em que assacou 
contra  o  exame psicológico  a  eiva  de  nulidade,  diante  de  sua  desafeição  às 
normas contidas em Resolução do Conselho Federal de Psicologia (fls. 133/138).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou 
pelo desprovimento do apelo e da remessa oficial (fls. 147/151).

É o relatório.
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Do exame dos autos, o autor, em sua petição inicial, expôs o 
seguinte:

a)  Que  integra  os  quadros  da  briosa  Polícia  Militar  da 
Paraíba desde os idos de 2009, após aprovação em concurso – fls. 2; 

b)  Prestou exame para  ingresso  no  CFO,  com aprovação, 
mas não se classificou dentro do número de vagas existentes – fls. 3; 

c) Prestou exame para o CFO Bombeiros – CFOBM (2014), 
mas fora “contraindicado” no resultado do exame psicológico – f. 3; 

d)  No  ato  que  validou  o  resultado  daquele  exame,  não 
haveria fundamento técnico. 

Alegou, ainda, que o exame não poderia ser aplicado, diante 
da ausência de previsão legal para tanto, além de “não estarem explicitadas as 
técnicas utilizadas”. 

Pois bem, o cerne da questão reside na alegada invalidade 
do exame psicológico, diante da ausência de transparência quanto aos critérios 
nele empregados, ou à sua metodologia. 

Segundo a inicial e tal como restou reconhecido na sentença, 
à míngua de provas, estas, a cargo do Estado da Paraíba, o Recorrido, Policial 
Militar,  terminou  não  sendo  indicado  para  o  CFO/BM,  embora  houvesse, 
anteriormente, prestado exames para o CFO da Polícia Militar, logrando, então, 
indicação de aptidão no exame psicológico, conforme listagens de fls. 77/93. 

Na  perfeita  conceituação  de  Hely  Lopes  Meirelles,  “O 
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Concurso Público é o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para  
obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo,  
propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei,  
fixados de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego,  consoante  
determina o art. 37, II, da CF/88.”

É  da  essência  do  concurso,  no  plano  constitucional, 
privilegiar, com o perdão da palavra, aqueles que demonstrem maior aptidão 
técnica  para  o  exercício  do  cargo  disputado,  sem  considerações  de  ordem 
subjetiva. 

 Sucede que, muitas vezes, é insuficiente ser o mais capaz 
para lograr aprovação. É necessário comprovar, ainda, se o postulante ao cargo 
possui  aptidão  psicológica  para  o  seu  exercício,  notadamente  na  área  da 
segurança  pública,  ante  ao  notório  recrudescimento  da  criminalidade  e  da 
pressão exercida sobre os agentes armados do Estado. 

Para  tal  verificação,  a  Administração  vale-se  do  exame 
psicotécnico ou psicológico, que consiste em avaliação por meio de entrevista, 
testes especializados, questionários, autobiografia, dinâmica de grupo, etc., do 
candidato,  no  intuito  de  auferir  se  ele  preenche as  condições  necessárias  ao 
desempenho da função que pretende exercer, evitando riscos para os cidadãos.

De início, a realização de exame psicológico, “de per si”, não 
nos  parece  matéria  controvertida,  mas  sim,  o  elevado grau de  subjetividade 
utilizado pelo examinador, o que contraria a jurisprudência da Corte Cidadã: 

“pacífica a orientação jurisprudencial acerca da admissibilidade 
do psicotécnico no concurso em questão que, por sua vez, não 
pode ser pautado por critérios subjetivos e sigilosos, tampouco 
não  admitir  recursos  ou  pedido  de  revisão  da  avaliação 
realizada.  Precedentes:  TRF5,  200983000122546,  Des.  Fed. 
Fernando  Braga,  Segunda  Turma,  DJE.  Data:  27.06.2013;  AGA 
201000675851,  BENEDITO  GONÇALVES,  STJ  -  PRIMEIRA 
TURMA,  DJE  DATA:  13.10.2010;  TRF1,  AGRAC 
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200634000124875, Des. Fed. JOÃO BATISTA MOREIRA, Quinta 
Turma, E-DJF1 DATA: 17.10.2012. 

Como  é  cediço,  a  Administração  pública  deve  atuar  de 
modo  a  garantir  que  seu  procedimento  seja  previsível  e  que  haja  total 
transparência quanto às regras a incidirem nos certames que organiza, evitando 
surpresas indevidas aos candidatos. 

Em se tratando de exame psicológico ou psicotécnico, cuja 
finalidade é traçar o perfil  profissiográfico do candidato, a sua aplicação deve 
atender os reclamos da previsão legal, cientificidade no método de aferição e 
objetividade dos critérios adotados, sendo inadmissível, como acentuado retro, 
um exame de caráter pura ou eminentemente subjetivo, em que candidato vem 
a ser eliminado do certame apenas sob o fundamento vago de ser “inapto” ou 
“contraindicado”. 

Nestes  casos,  é  cabível  a  intervenção  do  Poder  Judiciário 
para rever o ato inquinado de nulidade, fazendo-o dentro de suas atribuições de 
fiscalizar e garantir o controle da moralidade e legalidade dos atos que não são 
de todo discricionários, mas sim, vinculados. 

A propósito da vinculação do ato, o simples fato de o edital 
fazer  lei  entre  as  partes  e  de ser  editado de acordo com a conveniência e  a 
oportunidade administrativa, não o torna isento de apreciação pelo Judiciário, 
sob pena da discricionariedade administrativa transformar-se em arbitrariedade 
pura e simples.

É evidente que o Estado-Juiz não declarará a invalidade do 
exame psicológico que meramente preveja exame de personalidade, de aptidões 
e  de  inteligência,  mas  desde  que  não  seja  dado  aos  examinadores,  tomar 
conclusões de índole pessoal, dependentes exclusivamente de um juízo íntimo, 
hipótese  em que restará  configurado o caráter  subjetivo  do  exame e,  via  de 
efeito, o risco de o candidato vir a ser discriminado na avaliação individual, em 
comparação com outros concorrentes.
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É  preciso  perquirir  se  o  referido  exame  enquadra-se  nos 
requisitos  estabelecidos  pelo  Conselho  Federal  de  Psicologia,  em  sua 
Resolução nº 01/2002, e se há possibilidade de contraditar os critérios utilizados 
pelos examinadores (objetividade mínima), o que ocorre quando se conhecem as 
técnicas  psicológicas  executadas  pela  Banca  Examinadora  nas  baterias  dos 
testes. Não é possível, por certo, infirmar critérios não informados, ainda que a 
finalidade das avaliações seja conhecida. 

A mencionada  Resolução  nº  02,  do  Conselho  Federal  de 
Psicologia, estabelece claramente os critérios que devem nortear o trabalho dos 
examinadores:

“Art.  1º  -  A  avaliação  psicológica  para  fins  de  seleção  de 
candidatos é um processo, realizado mediante o emprego de um 
conjunto de procedimentos objetivos e científicos,  que permite 
identificar  aspectos  psicológicos  do  candidato  para  fins  de 
prognóstico  do  desempenho das  atividades  relativas  ao  cargo 
pretendido.

§ 1º - Para proceder à avaliação referida no caput deste artigo, o 
psicólogo  deverá  utilizar  métodos  e  técnicas  psicológicas  que 
possuam  características  e  normas  obtidas  por  meio  de 
procedimentos  psicológicos  reconhecidos  pela  comunidade 
científica como adequados para instrumentos dessa natureza.

§ 2º - Optando pelo uso de testes psicológicos, o psicólogo deverá 
utilizar testes validados em nível nacional, aprovados pelo CFP 
de  acordo  com a  Resolução  CFP n.º  25/2001,  que garantam a 
precisão dos diagnósticos individuais obtidos pelos candidatos.”

A Resolução nº 25/2001, à qual se reporta a Res. nº 02, do 
CFP, “define teste psicológico como método de avaliação privativo do psicólogo 
e regulamenta sua elaboração, comercialização e uso.”

Ao  normatizar  o  teste  profissional,  aquele  Conselho 
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estabeleceu  que “os  requisitos  mínimos  que  os  instrumentos  devem possuir 
para serem reconhecidos como testes psicológicos e possam ser utilizados pelos 
profissionais da psicologia são os previstos nesta Resolução”, conforme dicção 
do art. 3º. E mais adiante, no art. 4º, discorre sobre os requisitos dos exames, 
com destaques nossos para os incisos IV, alíneas “a” e “b”; V, VI e alíneas “a”, 
“b” e “c”:

“Art. 4º - Para efeito do disposto no artigo anterior, são requisitos 
mínimos  e  obrigatórios  para  os  instrumentos  de  avaliação 
psicológica que utilizam questões de múltipla escolha e outros 
similares, tais como de 'acerto e erro', 'inventários' e 'escalas':
I - apresentação da fundamentação teórica do instrumento, com 
especial ênfase na definição do construto, sendo descrito em seu 
aspecto  constitutivo  e  operacional,  incluindo  a  definição  dos 
possíveis  propósitos  do  instrumento  e  os  contextos  principais 
para os quais ele foi desenvolvido;
II - apresentação de evidências empíricas de validade e precisão 
das interpretações propostas para os escores do teste, justificando 
os procedimentos específicos adotado na investigação;
III  -  apresentação  de  dados  empíricos  sobre  as  propriedades 
psicométricas dos itens do instrumento;
IV - apresentação do sistema de correção e interpretação dos 
escores, explicitando a lógica que fundamenta o procedimento, 
em função do sistema de interpretação adotada, que pode  ser:
a)  referenciada  à  norma,  devendo  nesse  caso  relatar  as 
características da amostra de padronização de maneira clara e 
exaustiva,  preferencialmente  comparando  com  estimativas 
nacionais,  possibilitando  o  julgamento  do  nível  de 
representatividade  do   grupo  de  referência  usado  para  a 
transformação dos escores.
b)  diferente  da  interpretação  referenciada  à  norma,  devendo 
nesse caso explicar o embasamento teórico e justificar a lógica 
do procedimento de interpretação utilizado.
V  -  apresentação  clara  dos  procedimentos  de  aplicação  e 
correção,  bem como as  condições  nas  quais  o  teste  deve  ser 
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aplicado,  para  que  haja  a  garantia  da  uniformidade  dos 
procedimentos envolvidos na sua aplicação
VI - compilação das informações indicadas acima, bem como 
outras que forem importantes, em um Manual contendo, pelo 
menos, informações sobre:
a) o aspecto técnico-científico, relatando a fundamentação e os 
estudos  empíricos  sobre  o  instrumento;  e
b)  o  aspecto  prático,  explicando  a  aplicação,  correção  e 
interpretação dos resultados do  teste.
c) a literatura científica relacionada ao instrumento, indicando 
os meios para a sua obtenção.”

Entretanto, ao desprover o recurso administrativo interposto 
pelo candidato/apelado, o Coronel QOBM Dênis da Silva Nery, Presidente Geral 
da Comissão Coordenadora do concurso, assinou o Ato nº 005-CCCCFO-BM-
2014, cuja excerto passo a transcrever: 

“Após análise da comissão, o recurso em tela foi encaminhado à 
equipe  de  psicólogas  responsável  pela  aplicação  do  Exame 
Psicológico, para em conjunto com os interessados (o candidato e 
com a profissional inscrita no Conselho Regional de Psicologia 
(CRP) assessora) – convocados através do e através do Ato nº 004 
CCCCFO-BM-2014,  revisassem  os  Testes  realizados,  seus 
respectivos  manuais,  pontuação  obtida  pelo  candidato  e 
parâmetros exigidos no item 10.3.2. do Edital nº 001/2013 CFO 
BM 2014. Após a revisão dos testes, conforme registrado em Ata 
devidamente assinada pelos participantes,  não foi  observado 
nenhuma irregularidade nos critérios de correção e pontuação 
do  candidato  relacionado  no  perfil  do  cargo  e  aos  fatores 
restritivos para a profissão de acordo com o Edital nº 001/2013 
CFO  BM  2014,  confirmada  pela  própria  psicóloga  que 
assessorou o candidato.” (destaquei - fls. 67/68) 

Apesar de não ser exigível que a decisão tomada em autos 
de processo administrativo contenha uma fundamentação exauriente,  nota-se 
que há uma certa vacuidade na motivação do ato  que desproveu o recurso, 
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notadamente quando alude à revisão dos testes à luz dos seus manuais, sem 
maiores explicações e esclarecimentos. 

Com  todo  o  respeito  que  merece  o  Senhor  Coronel,  o 
argumento que fundamentou as conclusões de sua decisão não se reportou às 
discussões dos psicólogos que examinaram as razões do recurso do candidato, 
reduziu-as artificiosamente a uma suposta adequação dos testes e critérios de 
correção  a  “manuais”,  parecendo  que  aludia  “en  passant”  ao  manual  que 
resultaria da compilação de procedimentos destinados a assegurar o acesso dos 
interessados aos procedimentos de apuração dos resultados,  conforme art. 4º, 
incs. V, VI e alíneas “a”, “b” e “c”, da Resolução nº 25/2001/CFP. 

E  a  ata  de  revisão  dos  testes,  à  qual  aludiu  o  Senhor 
Presidente da Comissão do Certame, não foi encartada a este álbum, não sendo 
possível  inferir,  também por  isto,  os  motivos  precisos  pelos  quais  o  recurso 
restou desprovido. Evidentemente, a referência a um documento não juntado, é 
deveras  insuficiente  para  comprovar  a  lisura  e  a  conformidade  do  teste 
psicológico com as prescrições do Conselho de Classe. 

O que se percebe, no caso sob testilha, é que o candidato, 
segundo os desígnios de quem elaborou o édito do certame, deveria adequar-se 
a  um  perfil  profissiográfico indicado  no  seu  item  10.3.2.,  reproduzido  nas 
folhas 38 a 40. 

Por meio daqueles requisitos e parâmetros – sem indicação 
dos critérios objetivos para a sua aferição  – o autor, então candidato, deveria 
enquadrar-se  num  perfil  profissional  específico  idealizado  pelo  Estado  para 
selecionar  os  pretendentes  ao  oficialato  no  Corpo  de  Bombeiros  Militar.  Tal 
exigência  possui  carga  discriminatória  evidente  e  ofende,  portanto,  a 
Constituição da República, ao impor aos candidatos o atendimento a requisitos 
desejados  pelo  Poder  Público,  dentro  de  uma  moldura  do  que  consideraria 
necessário  para  ingresso  no  Curso,  esvaziando  o  exame  do  mérito  dos  que 
possuam  aptidão  e  que,  por  um  ou  outro  traço  de  personalidade,  possam 
desagradar aos seus futuros comandantes. 
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A esse respeito, o julgado seguinte, com destaques nossos: 

“ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE 
PENITENCIÁRIO  FEDERAL.  EXAME  PSICOTÉCNICO. 
LEGALIDADE. ADEQUAÇÃO A PERFIL PROFISSIOGRÁFICO. 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIMENTO. 
1.  Segundo  o  enunciado  239  da  Súmula  do  extinto  TFR,  'é 
legítima a exigência de exame psicotécnico em concurso público 
para  ingresso  na Academia  Nacional  de  Polícia',  em razão  de 
expressa previsão constitucional e legal. Na hipótese, há previsão 
na Lei n. 11.907 /2009, art. 137 , § 2º , inciso I . 2. Viola, contudo, a 
Constituição Federal a realização de psicotécnico cujo escopo 
não é apenas aferir a existência de traço de personalidade que 
prejudique o regular exercício do cargo, mas a adequação do 
candidato  a  'perfil  profissiográfico'  considerado  ideal  pela 
Administração, mas não previsto em lei. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento.”  (TRF-1 -  AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO AGA 46523 DF 0046523-
90.2009.4.01.0000 (TRF-1) Data de publicação: 10/08/2012.

Como  se  percebe,  embora  o  exame  psicológico  seja 
amparado  pela  legislação,  o  mesmo  padece  de  ilegitimidade,  na  falta  de 
critérios objetivos e científicos para aferição da aptidão do candidato, que não 
deve  meramente  enquadrar-se  em um perfil  profissiográfico  arbitrariamente 
elaborado,  que  simplesmente  traceja  as  qualidades  que  a  Administração 
entende como aquelas que o Oficial Bombeiro deva possuir. 

Inúmeros são os julgados que adotam o entendimento de 
que  o  exame psicológico  não  serve  para  selecionar  candidatos  em concurso 
público, se não fora realizado dentro de critérios lógicos e compreensíveis por 
quem a ele se submeta:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM  AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
EXAME  PSICOTÉCNICO.  PREVISÃO  EM  LEI.  CRITÉRIOS 
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OBJETIVOS.  NECESSIDADE.  REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA  PELO  PLENÁRIO  NO  AI  758.533-QO-RG. 
REAFIRMAÇÃO  DA  JURISPRUDÊNCIA.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA    COM 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF 
NO  AI    800.074-RG.  CONTROVÉRSIA  DE  ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL.
1. O  exame  psicotécnico  exigível  em  concurso  público 
demanda  previsão  em lei  e  observância  de  critérios  objetivos, 
conforme reafirmação da jurisprudência  desta  Corte feita  pelo 
Plenário  nos  autos  do  AI  758.533-QO-RG,  Rel.  Min.  Gilmar 
Mendes,  DJe de 13/8/2010.  (...)”  (STF, ARE 851261 AgR /  SP - 
SÃO PAULO, Min. Luiz Fux, DJe 10/02/2015 )
2.

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO.              CONTROLE DE LEGALIDADE 
DE  ATO  PRATICADO  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE 
RONDÔNIA.  CONCURSO  PÚBLICO.  EXAME 
PSICOTÉCNICO. PREVISÃO EM LEI. CRITÉRIOS OBJETIVOS. 
ORDEM DENEGADA.
(...)
III  –  A  exigência  de  exame  psicotécnico,  como  requisito  ou 
condição necessária ao acesso a determinados cargos públicos, 
somente  é  possível,  nos  termos  da  Constituição  Federal,  se 
houver lei  em sentido material  que expressamente  o  autorize, 
além de previsão no edital do certame.
IV  –  É  necessário  um  grau  mínimo  de  objetividade  e  de 
publicidade dos critérios que nortearão a avaliação psicotécnica. 
A  ausência  desses  requisitos  torna  o  ato  ilegítimo,  por  não 
possibilitar o acesso à tutela jurisdicional para a verificação de 
lesão de direito individual pelo uso desses critérios
V - Segurança denegada.  (STF, MS 30822/DF Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe 05/06/2012)
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO    ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  EXAME 
PSICOTÉCNICO/PSICOLÓGICO.  LEGALIDADE. 
OBJETIVIDADE.  RECORRIBILIDADE.  MATÉRIA  PACÍFICA 
NO  ÂMBITO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SUBJETIVIDADE  DO 
RESULTADO  NÃO  DEMONSTRADA.  INADEQUAÇÃO  DA 
VIA ELEITA.
1.  Os  testes  psicológicos,  em  concursos  públicos,  só  podem 
condicionar o ingresso do candidato ao cargo pretendido caso 
tenham previsão  em lei  e  suas  conclusões  sejam resultado  de 
julgamento  por  critérios  objetivos.  E,  consistindo  em 
pronunciamento da administração sobre etapa de procedimento 
administrativo,  para  que  seu  resultado  seja  legítimo,  além  de 
estar  claro  e  devidamente  motivado,  de  forma  compreensível, 
deve  haver  a  possibilidade  de  o  candidato  recorrer  de  sua 
conclusão, à luz dos princípios constitucionais da moralidade, da 
publicidade e do contraditório. Esse entendimento foi reafirmado 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI 58533 QO-
RG,  após  reconhecimento  da  repercussão  geral  do  tema.  (...) 
(STJ, AgRg no RMS 43351/AC, Min. Benedito Gonçalves, DJe 
25/06/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.     ADMINISTRATIVO  E 
PROCESSUAL  CIVIL.  CONCURSO  PÚBLICO.  POLÍCIA 
MILITAR.           EXAME PSICOTÉCNICO. REPROVAÇÃO. 
LEGALIDADE.  PREVISÃO  LEGAL  E       EDITALÍCIA. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS E PREVISÃO DE RECORRIBILIDADE. 
INCURSÃO  NO  MÉRITO  ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Desde  que  haja  previsão  legal  e  não  sendo  o  exame 
psicotécnico  irrecorrível  nem  sigiloso,  tampouco  havendo 
critérios  subjetivos,  deve ser  afastada  a  tese  de  invalidade do 
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teste.(...)(STJ,  AgRg  no  RMS  31748/AC,  Min.  Nefi  Cordeiro, 
DJe14/05/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
EXAME  PSICOTÉCNICO  SIGILOSO.  NULIDADE. 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  NOVO  EXAME. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou-
se  no  sentido  de  que  devem  ser  devidamente  respeitados  os 
seguintes requisitos: existência de previsão legal, cientificidade e 
objetividade dos critérios adotados, e possibilidade de revisão do 
resultado  obtido  pelo  candidato.  Nesse  sentido,  é  vedada  a 
existência de subjetivismo e de sigilo no exame mencionado, sob 
pena     de  violação  dos  princípios  da  legalidade  e  da 
impessoalidade.
2.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  RMS  27.105/PE, 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
28/09/2011)

Neste  sentido,  andou  bem  a  magistrada  sentenciante,  ao 
declarar nulo o exame psicológico e determinar ao Promovido que submetesse o 
autor a um outro, no qual, segundo informado nas contrarrazões recursais, de 
folhas 134/138, teria logrado aprovação. 

No que concerne à realização de outro exame, em razão da 
nulidade do anterior, a jurisprudência também é farta: 

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR  DO  ESTADO  DE  SANTA 
CATARINA. EXAME PSICOTÉCNICO. ILEGALIDADE. FALTA 
DE  MOTIVAÇÃO  DA  REPROVAÇÃO.  NULIDADE. 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  NOVO  EXAME. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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(…)   4.  A jurisprudência  desta  Corte  Superior  se  firmou  no 
sentido de que, declarada a nulidade do   exame psicotécnico, em 
razão da existência de ilegalidade na avaliação, o candidato deve 
submeter-se  a  novo  exame.”  (STJ,  AgRg  no  RMS  32388/SC, 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 30/09/2015)

Estabilizando-se  a  situação  de  fato,  com  a  aprovação  do 
candidato/recorrido em novo exame psicológico, realizado por força de medida 
liminar emanada do Juízo de piso, aplicável, a nosso sentir, a chamada Teoria do 
“Fato Consumado”. Na hipótese, a situação fática não contrasta com a posição 
atual  do  STF  a  respeito  do  assunto,  na  medida  em que a  tutela  provisória, 
conquanto precária, restou validada e ratificada na sentença e agora, em sede de 
reexame  necessário  e  recurso  voluntário.   Acentue-se  que  não  se  cuida  de 
candidato  anteriormente  reprovado  e  que  logrou  acesso  ao  CFO/Bombeiro 
Militar  em  decorrência  de  provimento  jurisdicional,  mas  sim,  de  candidato 
inicialmente  reprovado  e  que  restou  aprovado  em  um  segundo  exame, 
realizado por força da determinação judicial. 

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO AO REEXAME 
NECESSÁRIO E AO APELO. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 22 de 
novembro de 2016, o Exmo. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do 
julgamento, além da Relatora e do Presidente, o Exmo. Juiz Convocado Ricardo 
Vital  de Almeida.   Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques da 
Nóbrega, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24 de novembro de 
2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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